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RESUMO 

 

MARTINS, G. M. O. AVALIAÇÃO DO NÍVEL DE APRENDIZAGEM COM 
MANIPULADORES SOBRE BOAS PRÁTICAS DE MANIPULAÇÃO DE 
ALIMENTOS. 2018. 60f. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Nutrição – 
Universidade Federal de Campina Grande, Cuité, 2018.  

As Unidades de Alimentação e Nutrição (UANs) são responsáveis pela produção de 

refeições, cujo objetivo é atender as demandas nutricionais dos indivíduos. Dentro dessas 

unidades, têm sido verificado o aumento do número de doenças transmitidas por 

alimentos (DTAs), fazendo com que seja necessário maiores cuidados na manipulação de 

alimentos nesses locais. Nesse contexto, os funcionários que trabalham nesse campo, 

tornam-se potenciais ferramentas na transmissão dessas doenças através dos próprios 

alimentos. Devido a essa problemática, a ANVISA editou a RDC nº 216/04 que preconiza 

periódicas capacitações em Boas Práticas de Fabricação. Portanto, esse trabalho teve por 

objetivo avaliar o impacto de um curso em BPF para manipuladores de alimentos de 

escolas e creches. O curso foi realizado no município de Picuí-PB, e foram contemplados 

todos os manipuladores de alimentos da rede pública municipal. Foram aplicados 

questionários de perfil sociodemográfico e de BPF com foco especial em higiene, em dois 

momentos, um antes e outro depois do curso. Após a realização do curso, foi verificado 

que 88,33% pertenciam ao sexo feminino, 43,33% tinham idade acima dos 40 anos, 

56,66% tinham o ensino médio completo, 51,66% possuíam no máximo 5 anos de 

trabalho na função, foi notado ainda que apenas 14,99% passaram por um curso em BPF 

ou treinamento no espaço de um ano desde que foram contratados. Após o curso, 

verificou-se que das 20 questões condizentes às BPF, em 15 delas houve aumento de 

acertos, corroborando assim a importância da capacitação para manipuladores de 

alimentos pautadas nas legislações vigentes e nos potenciais efeitos positivos.  

 

Palavras-chave: Boas Práticas de Fabricação. Manipuladores de alimentos. Segurança 

dos alimentos.  

 

 

 



ABSTRACT 

 

MARTINS, G. M. O. EVALUATION OF THE LEVEL OF LEARNING WITH 
HANDLERS ON GOOD PRACTICES OF HANDLING OF FOODS. 2018. 60f. 
Graduation in Nutrition - Federal University of Campina Grande, Cuité, 2018. 

The Food and Nutrition Units (UANs) are responsible for the production of meals, whose 

objective is to meet the nutritional demands of individuals. Within these units, there has 

been an increase in the number of foodborne diseases (DTAs), requiring greater care in 

food handling at these sites. In this context, employees working in this field become 

potential tools in the transmission of these diseases through their own food. Due to this 

problem, ANVISA issued RDC nº 216/04 that recommends periodic training in Good 

Manufacturing Practices. Therefore, this study aimed to evaluate the impact of a GMP 

course for food handlers in schools and day care centers. The course was held in the 

municipality of Picuí-PB, and all food handlers of the municipal public network were 

considered. Questionnaires of sociodemographic and BPH profiles with a special focus 

on hygiene were applied in two moments, one before and one after the course. After 

completing the course, it was verified that 88.33% were female, 43.33% were over 40 

years old, 56.66% had completed high school, 51.66% had a maximum of 5 years of work 

in function, it was also noted that only 14.99% went through a course in BPF or training 

in the space of one year since they were hired. After the course, it was verified that of the 

20 questions corresponding to the GMP, in 15 of them there was an increase of correct 

answers, thus corroborating the importance of the qualification for food manipulators 

based on the current legislation and the potential positive effects. 

 

 

Keywords: Good Manufacturing Practices. Food handlers. Food safety. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

         O fornecimento de uma alimentação de qualidade tem como objetivo a promoção 

da saúde e a prevenção de doenças, caracterizando assim uma refeição com base em 

alimentos seguros. O alimento seguro é aquele que não causa doença no comensal. A 

contaminação através de alimentos é uma preocupação constante em todo mundo, e 

infelizmente, na maioria dos casos, não é possível identificar um alimento contaminado 

a olho nu (MORAES, 2018). As doenças transmitidas através dos alimentos são 

conhecidas como DTAs – Doenças Transmitidas por Alimentos (ABREU, 2013). Essas 

DTAs podem ser ocasionadas por perigos químicos, físicos e biológicos. De acordo com 

o Ministério da Saúde, de 2000 a 2017, 12.503 surtos foram notificados, sendo os 

principais agentes etiológicos a Salmonella, Escherichia coli e o Staphylococcus aureus 

(BRASIL, 2018).  

         A alimentação coletiva é fornecida dentro das Unidades de Alimentação e Nutrição 

(UAN), que podem ser localizadas dentro de escolas, universidades, empresas, 

caracterizando-se assim como unidades institucionais. Além disso, também entram nesse 

mesmo conceito, os restaurantes, hotéis, hospitais, comissárias ou caterings, bem como 

toda e qualquer unidade produtora de refeições coletivas (ABREU, 2013).  

         Uma UAN necessita contar com um quadro de funcionários capacitados para 

execução das tarefas desenvolvidas no ambiente de trabalho e o consequente alcance dos 

objetivos da empresa. Quase sempre a contratação de profissionais cabe ao nutricionista, 

e diante disso, é essencial que o mesmo possua critérios de escolha adequados para a 

seleção dos melhores profissionais do mercado. Entretanto, na maioria dos casos, no 

momento da contratação dos servidores, a falta de experiência e principalmente de 

qualificação, podem comprometer a formação de toda a equipe e desempenho 

(TEIXEIRA, 2010).  

         Nesse cenário, surgem as BPF – Boas Práticas de Fabricação, um conjunto de 

normas operacionais para garantir a produção de alimentos sanitariamente adequadas. O 

sucesso das BPF se dá por meio de avaliações constantes, bem como inspeções visando 

a minimização dos riscos dentro do ambiente de produção e manipuladores de alimentos 

(SOUZA, 2006). Diante da obrigatoriedade de UANs contarem em seus quadros técnicos 
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com um nutricionista, e da garantia da saúde do consumidor, outros assuntos importantes 

são notados, tais como: compras; recebimento; armazenamento; descongelamento; 

reidratação; pré-preparo; cocção; resfriamento; porcionamento; reaquecimento; 

distribuição; higiene dos equipamentos de higiene pessoal do manipulador (ABREU, 

2013). Além de proteger a saúde dos comensais, as BPF têm portado papel imprescindível 

na manutenção de ambientes de trabalho mais organizados, eficientes e com consequente 

risco de acidentes de trabalho diminuídos. Esse conceito está em vigor há mais de 40 

anos, e ainda sim, muitas empresas relutam na implementação das mesmas dentro de suas 

unidades (TONDO e BARTZ, 2014). O Programa de Boas Práticas de Fabricação é um 

conjunto de normas e regras que visam estabelecer um padrão higiênico-sanitário  e 

padroniza procedimentos e para o desenvolvimento da qualidade em produtos e serviços, 

atendendo dessa forma, aos padrões nacionais e internacionais já preconizados (BRASIL, 

2004; FERREIRA et al., 2013).  

         No Brasil, existe uma legislação especial voltada para as BPF, a RDC nº 216 da 

Agência Nacional da Vigilância Sanitária (ANVISA), de 15 de setembro de 2004, que 

estabelece que as unidades produtoras de alimentos adotem o Manual de Boas Práticas 

(MBP), os Procedimentos Operacionais Padronizados (POP), e as capacitações em BPF 

(BRASIL, 2004). 

         Para a implementação das BPF dentro do setor de nutrição e dietética, é necessário 

a aplicação de uma lista de verificação, que irá mostrar as conformidades e não 

conformidades encontradas no ambiente, que por conseguinte, o responsável técnico 

deverá elaborar medidas corretivas para solucionar todas as imperfeições visualizadas, 

para que se atinja um nível de qualidade higiênico-sanitária nas refeições produzidas 

dentro da UAN, além disso, o responsável técnico deve capacitar os manipuladores 

(BRASIL, 2004). A Lei estadual nº 7.587 de 02 de junho de 2004, estabelece a 

capacitação obrigatória no estado da Paraíba para manipuladores de alimentos através da 

Lei da Qualidade Alimentar (PARAÍBA, 2004). No estado de São Paulo, também existe 

uma legislação específica, a Portaria CVS nº 6 de 10 de março de 1999 (SÃO PAULO, 

1999).  
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         É importante capacitar os manipuladores de alimentos em BPF, obedecendo as 

legislações estaduais e nacional, justificando assim a análise do nível de conhecimento 

desses profissionais que produzem as refeições que chegam até aos comensais.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

          



18 

 

 

2 OBJETIVOS 

 

2.1 OBJETIVO GERAL 

         Avaliar o impacto de uma capacitação em Boas Práticas de Manipulação de 

Alimentos (BPMA) voltado aos manipuladores de alimentos de escolas e creches públicas 

municipais. 

 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS  

✓ Conhecer o perfil sociodemográfico de manipuladores de alimentos. 

✓ Investigar o nível de conhecimentos dos manipuladores de alimentos em BPMA. 

✓ Verificar o nível de conformidade do conhecimento dos manipuladores em 

relação a RDC nº 216/04 da ANVISA. 
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3 REFERENCIAL TEÓRICO 

3.1 Doenças Transmitidas por Alimentos (DTA) 

         Os problemas decorrentes com a qualidade e a segurança dos alimentos existem há 

muitos séculos. Normas que regulamentam a higiene dos alimentos são encontradas em 

documentos da antiguidade, tais como no Antigo Testamento, relatos de Confúcio, do 

Hinduísmo e do Islamismo. Somente no século XIX teve-se ciência de doenças 

alimentares transmitidas por germes (ADAMS; MOSS, 1997).  

         As DTAs são transmitidas através da ingestão de água, alimentos ou bebidas 

contaminados por micro-organismos, como bactérias, fungos, vírus, protozoários e 

toxinas. O número de casos de DTAs crescem devido a manipulação inadequada de 

alimentos, em muito dos casos, devido os maus hábitos dos manipuladores (GERMANO; 

GERMANO, 2015).  

         As dificuldades geradas por conta da contaminação dos alimentos, causando as 

DTAs, também conhecidas por DVAs – Doenças Veiculadas por Alimentos, trazem 

transtornos as nações atingidas, perdas bilionárias no combate às patologias, bem como 

diminuição na produtividade econômica (FORSYTHE, 2013).  

         As DTAs são definidas pelas condições clínicas causadas por agentes biológicos, 

químicos e/ou físicos, os quais atingem o organismo do consumidor por meio da ingestão 

de alimentos ou água contaminados. Essas doenças podem ocasionar surtos, em que duas 

ou mais pessoas apresentam sinais e sintomas semelhantes após a ingesta de um mesmo 

alimento em um mesmo local (BRASIL, 2016).  

         Ainda de acordo com Amson, Haracemiv e Masson (2006), as doenças causadas 

pela ingestão de plantas tóxicas ou micotoxinas, são consideradas DTAs, isto é, a 

deglutição de quaisquer substância tóxica encontrada em tecidos de origem vegetal ou 

animal. Segundo a RDC nº 12, de 02 de janeiro de 2001, da ANVISA, do Ministério da 

Saúde, adota-se a seguinte definição para DTA “ Doença Transmitida por Alimento 

causada pela ingestão de um alimento contaminado por um agente infeccioso específico, 

ou pela toxina por ele produzida, por meio da transmissão desse agente, ou de seu produto 

tóxico (BRASIL, 2001).  
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         De acordo com Tondo e Bartz (2014), as DTAs podem ser divididas em: 

A) Intoxicação Alimentar – são síndromes provocadas pela ingestão de alimentos, 

contendo toxinas de origem microbiana, pré-formadas no alimento. 

B) Infecção Alimentar – são doenças causadas pela ingestão de alimentos, contendo 

micro-organismos vivos (viáveis).  

C) Toxinfecção Alimentar – são infecções alimentares, nas quais os micro-

organismos, além de serem ingeridos vivos, juntamente com os alimentos, os 

mesmos produzem toxinas, dentro do hospedeiro. 

D) Toxinose Alimentar – mesmo sem esse termo ainda não ter sido adotado 

completamente pela comunidade científica, em nível nacional e internacional, 

essa denominação torna-se interessante do ponto de vista que permite a 

diferenciação entre as intoxicações alimentares que seriam aquelas síndromes 

causadas por substâncias químicas e as toxinoses (doenças causadas por toxinas 

bacterianas).  

   

3.2 Vigilância Sanitária  

         Desde o início da humanidade, a partir de observações empíricas, as comunidades 

foram estabelecendo leis acerca de muitos aspectos da vida, objetivando a preservação da 

vida bem como a continuidade de suas existências. Com o início do Renascentismo 

europeu, a partir do século XIV, quando a sociedade daquele tempo começava a se 

dissociar do período medieval, marcado por inúmeros casos de surtos, pestes, epidemias 

e pandemias, em que muitas delas foram ocasionadas por maus hábitos de higiene, a 

comunidade científica daquela época passou a buscar medidas mais eficazes no combate 

e prevenção das epidemias. No século XVIII, em diferentes partes da Europa, surgem 

órgãos que serão responsáveis por criar e regulamentar serviços de inspeção sanitária, 

assumindo caráter de “polícia sanitária”. Durante o início do século XX, percebendo a 

necessidade da criação e institucionalização de órgãos que acima de inspeção sanitária, 

assumam o controle e regulação de medidas que visem garantir políticas mais eficientes 

para a saúde pública, surgem as vigilâncias sanitárias nos países desenvolvidos, sendo 

esse modelo copiado por países menos desenvolvidos, a exemplo do Brasil (LUCCHESE, 

2001; LEAL; TEIXERA, 2009). 
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No Brasil, com os avanços na saúde, especificamente no que se refere ao Sistema 

Único de Saúde (SUS), após a Constituição Federal de 1988, as ações de prevenção e 

promoção da saúde foram bastante enfatizadas, além da preocupação em controlar 

procedimentos, produtos e substâncias de interesse para a saúde (CALDEIRA 

OLIVEIRA, 2010). Nesse contexto, a vigilância sanitária no país tem o seu papel definido 

a partir da criação da Lei Federal nº 8.080/90, trazendo a seguinte definição: “entende-se 

por vigilância sanitária um conjunto de ações capaz de eliminar, diminuir ou prevenir 

riscos à saúde e de intervir nos problemas sanitários decorrentes do meio ambiente, da 

produção e circulação de bens e da prestação de serviços de interesse da saúde, 

abrangendo: I - o controle de bens de consumo que, direta ou indiretamente, se relacionem 

com a saúde, compreendidas todas as etapas e processos, da produção ao consumo; e II - 

o controle da prestação de serviços que se relacionam direta ou indiretamente com a 

saúde” (BRASIL, 1990). 

         Finalmente, com a Lei Federal nº 9.782/99, surge a Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária – ANVISA, estando vinculada ao Ministério da Saúde – MS, que entre outras 

prerrogativas, passa a exercer o poder de conceder e cancelar o certificado de Boas 

Práticas de Fabricação. Diante disso, o órgão passa a regulamentar procedimentos 

visando o bem estar sanitário através de Resoluções da Diretoria Colegiada (RDC) 

(BRASIL, 1999).  

 

3.3 Boas Práticas de Fabricação – BPF  

         A qualidade de um alimento pode ser comprometida por vários fatores que vão 

desde a qualidade da matéria prima no pré-preparo até a distribuição dos alimentos, 

quando não observadas as condições necessárias para o transporte seguro dos produtos 

alimentícios. Ainda em alguns casos, a temperatura de conservação dos alimentos é 

primordial para manter o produto sem riscos de proliferação de micro-organismos 

patógenos e/ou deteriorantes (FREITAS; LEMOS; MARIN, 2006).  

         As Boas Práticas de Fabricação – BPF foram desenvolvidas em resposta a 

incidentes graves relacionados com a falta de qualidade, pureza e eficácia de alimentos e 
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medicamentos. Em 1906, nos Estados Unidos, foi criado o Federal Food & Drugs Act 

(FDA). Em seguida, em 1938, foi promulgada a Lei de Alimentos, Medicamentos e 

Cosméticos, onde foi introduzido o conceito de segurança, resultando em 1962 com a 

criação do primeiro guia de BPF (FLORES MIRANDA, 2016). 

         As BPF abarcam princípios, procedimentos e métodos necessários para o 

desenvolvimento de um ambiente aceitável para a produção segura de alimentos. Em 

inglês, são conhecidas como Good Manufacturing Practice (GMP). No campo da 

alimentação, as BPF também podem ser conhecidas simplesmente como Boas Práticas – 

BP, ou ainda como Boas Práticas de Higiene – BPH. As BPF contêm os requisitos 

necessários a produção higiênica dos alimentos, os quais devem sempre ser aplicados e 

documentados. Nenhum outro método de produção de alimentos deve ser utilizado em 

substituição às BPF no processamento e manuseio de alimentos (FORSYTHE, 2013). 

         No Brasil, apenas em 1993 o conceito de Boas Práticas foi institucionalizado através 

da portaria 1428/93 da ANVISA, que entre outras coisas, aprovava o “Regulamento 

Técnico para Inspeção Sanitária de Alimentos” e as “Diretrizes para o Estabelecimento 

de Boas Práticas de Produção e de Prestação de Serviços na Área de Alimentos”. Em seu 

Art. 2º, essa portaria determinava que os estabelecimentos ligados à área de alimentos 

adotassem as Boas Práticas, sob responsabilidade técnica. Ainda de acordo com a 

supracitada portaria, o responsável técnico deveria ter a compreensão e capacidade para 

elaborar e pôr em prática as BPF (BRASIL, 1993). No ano de 1997, o Ministério da Saúde  

publicou a Resolução nº 326, que aprova o Regulamento Técnico:  "Condições 

Higiênicos-Sanitárias e de Boas Práticas de Fabricação para Estabelecimentos 

Produtores/Industrializadores de Alimentos" (BRASIL, 1997).  

         As BPF garantem a qualidade dos alimentos e, consequentemente, a proteção do 

consumidor de ser vítima de uma DTA. A partir das BPF, são adotados vários 

procedimentos para a produção de refeições em UAN’s, que envolvem práticas como: 

compras; recebimentos; armazenamento a seco, sob refrigeração e sob congelamento; 

descongelamento; reconstituição ou reidratação; pré-preparo; cocção; resfriamento; 

porcionamento; armazenamento das preparações; reaquecimento; espera para 

distribuição dos alimentos quentes e frios; distribuição; higiene dos equipamentos, 

utensílios e ambiente e por fim, higiene pessoal do manipulador (ABREU, 2013). 
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         Em 2002, a ANVISA aprova a RDC nº 275, de 21 de outubro, que dispõe sobre o 

“Regulamento Técnico de Procedimentos Operacionais Padronizados aplicados aos 

Estabelecimentos Produtores/Industrializadores de Alimentos e a Lista de Verificação das 

Boas Práticas de Fabricação em Estabelecimentos Produtores/Industrializadores de 

Alimentos” (BRASIL, 2002). Em 2004, a ANVISA, considerando a constante 

necessidade de aperfeiçoamento no controle sanitário na área de alimentos, lança uma 

nova resolução, a RDC nº 216, de 15 de setembro de 2004, que dispõe sobre o 

regulamento técnico de BP para serviços de alimentação. Essa RDC aplica-se a 

estabelecimentos que pratiquem manipulação, preparação, fracionamento, 

armazenamento, distribuição, transporte, exposição à venda e entrega de alimentos 

preparados ao consumo, tais como cantinas, bufês, comissarias, confeitarias, cozinhas 

industriais, cozinhas institucionais, delicatéssens, lanchonetes, padarias, pastelarias, 

restaurantes, rotisserias e congêneres (BRASIL, 2004).  

         Mesmo com legislações específicas e rígidas no que se refere às BPF, ainda são 

poucos os estabelecimentos que adotam essas medidas como práticas diárias na produção 

de alimentos. As dificuldades vão desde os custos financeiros para a regularização das 

estruturas físicas até mesmo a pouca mão de obra capacitada para pôr em ação as BP  

(TONDO; BARTZ, 2014).   

         Para que uma empresa consiga implantar as BPF, ela deve estar comprometida 

integralmente com o programa, sendo consciente das dificuldades relativas às mudanças 

de comportamento de seus funcionários. Dessa forma, a empresa deve comprometer-se 

com investimentos na educação e na capacitação de seu corpo funcional (SANTOS 

JÚNIOR, 2008). Para Eckert e Tonello (2016), a capacitação em BPF visa assegurar 

maior qualidade aos alimentos produzidos, bem como diminuir os riscos de DTAs. Em 

seu estudo, combinando as BPMA com o Programa Alimento Seguro (PAS), ele 

comprovou que um estabelecimento certificado ficou isento de contaminações enquanto 

outro estabelecimento sem certificação apresentou coliformes fecais.  

         Dentre as principais causas de propagação de DTA’s em UAN’s estão a 

contaminação cruzada durante as etapas de processamento, bem como a ausência de boas 

práticas no decurso da manipulação. Os funcionários dentro dos serviços de nutrição que 

estão inseridos em alguma das etapas de produção podem ser fontes de contaminação de 
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alimentos. À vista disso, a capacitação dos funcionários que estão em contato direto ou 

indireto com alimentos diminui os riscos de veiculação de enfermidades transmitidas por 

meio da alimentação (BIAZZOTTO, 2016).  

 

3.4 Unidade de Alimentação e Nutrição – UAN  

         Os ambientes que produzem alimentos são conhecidos como UAN – Unidades de 

Alimentação e Nutrição. Essas unidades podem ser classificadas quanto à sua área de 

atuação, ao seu quantitativo de refeições fornecidas, ao seu sistema de gestão e quanto a 

seu sistema de produção (SILVA; OLIVEIRA; HADDAD, 2016).  Podem abranger 

cozinhas institucionais localizadas dentro de empresas, escolas, universidades; cozinhas 

comerciais, que são representadas pelos restaurantes abertos ao público; hotéis; 

comissárias ou caterings e cozinhas dos estabelecimentos de saúde, tais como hospitais 

(ABREU, 2013).  

         Uma UAN consiste em uma unidade de produção de alimentos ligada ao setor de 

nutrição, responsável pelo preparo e distribuição de refeições (SILVA; OLIVEIRA; 

HADDAD, 2016).   

         Uma UAN pode ser classificada como de pequeno porte, quando produz até 500 

refeições/dia; de médio porte quando produz de 501 à 2.000 refeições/dia; de grande porte 

de 2.001 à 10.000 refeições/dia e extra porte quando produz acima de 10.000 refeições/dia 

(SANT’ANA, 2012).  

         O setor de UAN teve um forte crescimento em serviços prestados através de 

terceirizações serviços de autogestão, cestas básicas e convênios que só no Brasil, em 

2018, tem uma estimativa de faturamento de R$ 50,78 bilhões (ABERC, 2018).  

 

3.5 Manipulador de Alimentos  

         Conceitua-se como manipulador quaisquer pessoas do serviço de alimentação que 

entram em contato direto ou indireto com o alimento (BRASIL, 2004).  
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         Todos os manipuladores precisam conhecer as normas e instruções para a 

elaboração de refeições e manuseio de alimentos de maneira higiênica, a fim de evitar a 

contaminação microbiana (FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE, 2006).  

         Os manipuladores de alimentos devem ser conscientes de seus deveres, e 

procurarem cada dia mais desenvolver hábitos higiênicos tendo em vista a preservação 

da saúde dos consumidores. O responsável técnico na UAN deve providenciar cursos, 

treinamentos e demais capacitações em BPF, bem como supervisionar os funcionários 

durante as atividades do dia-a-dia (SANTOS JÚNIOR, 2008).  

         Segundo Leite et al. (2011), por serem potenciais veículos de transmissão de 

doenças, os manipuladores de alimentos têm uma relevante importância no processo de 

manutenção das Boas Práticas de Fabricação, bem como o consequente fornecimento de 

alimentos de qualidade.  

 

3.6 Treinamentos em BPF e Segurança de Alimentos 

         A capacitação de manipuladores de alimentos deve abarcar conteúdos que vão desde 

a qualidade dos alimentos até a higiene pessoal, sempre respeitando as legislações e 

demais diretrizes aplicadas ao setor em questão (MEDEIROS et al., 2011), sendo  

indispensável a motivação e dedicação dos manipuladores de alimentos para colocarem 

em prática os conhecimentos adquiridos durante os treinamentos e/ou capacitações 

(DEVIDES, 2010).  

         A pedagogia escolhida para ministração do curso, pauta-se no Arco de Maguerez, 

que permite a construção do conhecimento dos educandos através problematizações e 

questionamentos que envolvam o contexto dos mesmos, com a interação e construção do 

saber de acordo com suas necessidades (BERBEL, 1998).  
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4 MATERIAL E MÉTODOS 

 

4.1 TIPO DE ESTUDO 

         Trata-se de um estudo transversal de abordagem observacional e descritiva, cuja 

coleta dos dados foi realizada através de questionários elaborados pelo próprio autor 

aplicados com manipuladores de alimentos antes e após a realização de um curso de Boas 

Práticas de Fabricação.   

 

4.2 LOCAL DE EXECUÇÃO 

         Esse estudo se deu no município de Picuí-PB, na sede da Secretaria Municipal de 

Educação da cidade, localizada no interior do estado da Paraíba, na mesorregião da 

Borborema, há 244km da capital João Pessoa (IBGE, 2018). 

 

4.3 PARTICIPANTES DA PESQUISA 

         Participaram do curso de capacitação em Boas Práticas 60 merendeiras convocadas 

pela Secretaria Municipal de Educação do município de Picuí, que atuam na manipulação 

de alimentos na rede pública municipal da zona urbana e rural do município.  

 

4.4 DESENHO EXPERIMENTAL 

         Foi realizada uma parceria entre a Universidade Federal de Campina Grande – 

UFCG , campus Cuité e a Secretaria Municipal de Educação do município de Picuí-PB 

para a realização de um Curso de Boas Práticas para os manipuladores da localidade. Na 

ocasião, uma professora da UFCG juntamente com seis alunos do curso de bacharelado 

em Nutrição foram ministrar o curso de BPF em dois dias consecutivos, tendo sido 

aplicados questionários antes e após a realização do curso para verificar os impactos do 

mesmo no grupo de merendeiras. No início, foi aplicado um questionário afim de traçar 

um diagnóstico dos manipuladores de alimentos, tanto no perfil sociodemográfico quanto 
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nos conhecimentos prévios dos mesmos. Os questionários foram entregues a cada 

manipulador antes do início do curso, e aqueles que desejassem, podiam ter a disposição 

um dos ministrantes do curso para auxiliá-lo, em caso de ser semi alfabetizado ou ter 

dificuldade de leitura. Entretanto, todos os manipuladores tinham habilidade suficiente 

para ler e responder os questionários, tendo sido solicitado a ajuda dos ministrantes 

apenas para esclarecer alguns termos, sem prejuízo nas respostas dadas pelos mesmos. O 

questionário sobre higiene foi composto de vinte questões que tratavam sobre 

higienização de instalações, equipamentos, alimentos e pessoal. Os resultados foram 

comparados com outros resultados encontrados na literatura quando confrontados com 

questões a respeito do mesmo tema. Em outros casos, os resultados logrados através deste 

questionário, tiveram sua análise de acordo com a importância do conhecimento do 

manipulador a respeito daquele tema para manter as BPF efetivas dentro da UAN. 

 

4.5 INSTRUMENTOS PARA COLETA DE DADOS 

         Foram utilizados dois questionários para serem aplicados, um tratando do perfil 

sociodemográfico dos manipuladores (APÊNDICE A) e o outro relacionado aos 

conhecimentos em BPF de alimentos com perguntas elaboradas de acordo com a ementa 

do curso ministrado (APÊNDICE B). Para serem aplicados, foi disponibilizado aos 

participantes um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido – TCLE (ANEXO A). 

 

4.6 ANÁLISE DOS DADOS 

         Para tabular os dados colhidos na pesquisa, foi utilizado o programa Excel 2016, da 

Microsoft.   

 

4.7 AVALIAÇÃO DO NÍVEL DE APRENDIZAGEM 

         Para avaliar o nível de conhecimento dos manipuladores de alimentos, foi utilizada 

a metodologia de classificação por grupos segundo Saccol et al.(2012), que define o nível 

de aprendizagem da seguinte ordenação: Grupo 1 – excelente, com 91% a 100% de 
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atendimento aos itens; Grupo 2 – bom, com 70% a 90%; Grupo 3 – regular, com 50% a 

69%; Grupo 4 – ruim, com 20% a 49%; e Grupo 5 – péssimo, com 0% a 19%. 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

5.1 Perfil dos participantes 

         Dentre todos os participantes, 88,33% pertenciam ao gênero feminino, enquanto 

11,66% ao gênero masculino. Machado, Pascoal e Dias (2018) encontrou resultados 

semelhantes em uma capacitação com manipuladores de restaurantes e lanchonetes 

realizada na cidade de Salvador – BA, em que 92,00% dos manipuladores pertenciam ao 

gênero feminino, enquanto 8,00% eram do gênero masculino. Já Bastos et al. (2018), em 

uma avaliação de conhecimento em BPF de manipuladores UAN e nutrição off shore, 

verificou que a maior parte pertencia ao sexo masculino, com a expressiva quantidade de 

95,8% do sexo masculino, enquanto 4,2% eram do sexo feminino. Essa elevada 

porcentagem masculina deve-se ao fato de haver uma maior prevalência desse gênero no 

âmbito do off shore. Silva Júnior e Ferreira (2007), em uma escala para avaliação de 

estressores ambientais no contexto do off shore, identificou 92% pertencentes ao gênero 

masculino. No entanto, Góios et al. (2017), em um estudo na cidade do Porto, em 

Portugal, avaliando o nível de conhecimento de manipuladores sobre segurança dos 

alimentos e alergias, averiguo que 68% pertenciam ao sexo feminino, enquanto 32% ao 

sexo masculino. Percebe-se assim uma prevalência do sexo feminino em UANs, salvo 

algumas exceções como em serviços de off shore.  

         Em relação a faixa etária dos participantes, foi notado que não houve a presença de 

nenhum com idade abaixo dos 20 anos. Verificou-se ainda que 18,33% dos 

manipuladores possuíam entre 20 e 29 anos de idade e 38,33% com 30 a 40 anos de idade. 

A maior parte dos manipuladores possuíam acima dos 40 anos de idade, com 43,33%. 

Ferreira et al. (2013) verificou resultados divergentes em um estudo de conhecimentos, 

atitudes e práticas em segurança alimentar com manipuladores de hospitais públicos de 

Salvador-BA, em que 36,7% tinham até 32 anos, 33,3% tinham entre 32 a 41 anos e 30% 

acima dos 41 anos de idade. Já Devides (2010), em uma análise do perfil socioeconômico 

de participantes de um programa de BPF em Araraquara – SP, encontrou 20% dos 

manipuladores com até 20 anos; 33% com idade entre 21 e 30 anos; 22% com idade entre 

31 e 40 anos e 25% com idade superior aos 40 anos. Calvet et al. (2012), avaliando as 

condições sanitárias de cozinhas de escolas estaduais de São Luís-MA, encontrou uma 
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amostra composta por 86% dos manipuladores com idade superior aos 40 anos. De acordo 

com Byrd-Bredbernner et al. (2007), os manipuladores sem capacitações em BPF devem 

ser capacitados para que não venham a tornar-se veículos transmissores de DTA.  

         No quesito tempo de escolaridade, não foi encontrado nenhum manipulador 

analfabeto. Achado semelhante ao estudo de Devides (2010), onde um percentual de 20% 

dos manipuladores possuía o ensino fundamental incompleto. Da amostra estudada, 

6,66% possuíam o ensino fundamental completo, enquanto que Devides (2010) obteve 

um resultado de 13% para esta mesma escolaridade. Ensino médio incompleto foi achado 

em 3,33% dos manipuladores, contrastando com Devides (2010) que encontrou 11,5% 

neste nível de ensino. O resultado mais expressivo foram os 56,66% dos manipuladores 

com o ensino médio completo, corroborado por Devides (2010) que obteve 55% de 

manipuladores com mesma escolaridade. Porém, este resultado foi inferior encontrado de 

Bastos et al. (2018), que relatou 68% com ensino médio completo.  Um quantitativo de 

10% dos manipuladores tinha ensino superior incompleto. O menor percentual foi 1,66% 

dos manipuladores com o ensino superior completo e a mesma porcentagem  encontrada 

com respeito ao nível de pós graduação. Devides (2010) em seu estudo, constatou que 

6% detinham ensino superior completo.   

         No que se refere ao tempo de trabalho como manipulador de alimentos, 20% 

possuíam menos de 1 ano na função. De 1 a 5 anos, o percentual foi de 31,66% dos 

pesquisados, diferentemente de Abadia et al. (2017) que realizou um estudo com 

merendeiras no município de Rio Branco – AC, tendo 16,7% o mesmo tempo de atuação. 

De 6 a 10 anos obteve-se o quantitativo de 23,33% dos manipuladores. Por fim, 25% dos 

manipuladores tinham 11 anos ou mais trabalhando na função, resultado semelhante ao 

encontrado por Ferreira et al. (2013) que relatou 23,6% dos manipuladores com mais de 

10 anos na função. Abadia et al. (2017) analisando o escore de conhecimento de 

manipuladores, detectou que o nível foi de 59,12%, em que ele justifica que um dos 

prováveis motivos seria o pouco tempo de exercício na função. A falta de conhecimentos 

em BPF pode gerar atitudes incorretas, provocando risco aos comensais (COLOMBO, 

OLIVEIRA e SILVA, 2009).  

         Analisando os manipuladores que tiveram capacitações, cursos ou algum tipo de 

treinamento, verificou-se que 33,33% nunca passou por algum curso ou passaram por 
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qualquer tipo de treinamento, estando assim em descumprimento com a Lei estadual nº 

7.587 que preconiza treinamentos a cada dois anos (PARAÍBA, 2004). Aqueles que 

tiveram capacitação há mais de um ano, representavam 51,66% dos participantes. 

Aqueles que tiveram treinamento entre seis meses à um ano, somavam 3,33%. E os 

manipuladores que passaram por algum tipo de treinamento ou curso há seis meses ou 

menos, equivaliam à 11,66%. A média de acertos após a capacitação entre aqueles que 

passaram por algum tipo de treinamento em até um ano e aqueles que nunca passaram ou 

fizeram há mais de um ano, foi de 66,66% e 61,83% respectivamente. O que ressalta mais 

uma vez a importância de haver frequência e continuidade nas capacitações de BPF. O 

montante total dos manipuladores que tiveram algum treinamento foi de 66,67%, 

resultado bem inferior ao encontrado por Ferreira et al. (2013), que relatou 92,8% dos 

pesquisados com algum tipo de capacitação já realizada. Abadia et al. (2017) relatou que 

73,3% não tinha passado por treinamento. Machado, Pascoal e Dias (2018) percebeu que 

64% dos seus entrevistados já haviam passado por algum treinamento. A RDC nº 

216/2004 da ANVISA, preconiza que os manipuladores de alimentos devem passar por 

capacitações periodicamente, sendo comprovadas por meio de documentação (BRASIL, 

2004). No estado da Paraíba, existe também a Lei estadual nº 7.587 de 2 de junho de 2004 

que torna obrigatória a capacitação de manipuladores de nível fundamental e médio 

através de um Curso Básico de Manipulação de Alimentos (PARAÍBA, 2004). Diante 

disso, nota-se que o percentual daqueles que ainda não foram capacitados ainda é bastante 

significativo, representando aproximadamente um terço dos participantes. De acordo com 

Trigo (1999), todos os manipuladores devem ser submetidos a capacitações periódicas 

visando a diminuição do risco de ocorrências de DTA no âmbito da UAN.  

 

5.2 Questionário sobre Higiene 

         A primeira questão sobre higiene indagava os manipuladores a respeito das duas 

etapas importantes de higienização de instalações de equipamentos. A alternativa correta 

era a correspondente a letra b, que falava sobre limpeza e desinfecção. Os resultados 

constam na Tabela 1. Na primeira aplicação, 6,66% não souberam ou não responderam; 

31,66% erraram e 61,66% acertaram a questão. Na segunda aplicação, o número daqueles 

que não souberam ou não responderam diminuiu para 3,33%; o número de erros também 
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diminuiu para 18,33%. Já a quantidade de acertos foi bem maior, representando 78,33%. 

Góios et al. (2017), avaliando o conhecimento dos manipuladores de alimentos em 

segurança de alimentos na cidade de Porto, em Portugal, questionando sobre limpeza, 

encontrou 70,1% de acertos, percentual semelhante ao achado neste estudo.  

 

Tabela 1 – Questão 1 : As duas etapas importantes da higienização de instalações de 

equipamentos são:  

RESULTADO ANTES (%) DEPOIS (%) 

ACERTOS 37 (61,66%) 47 (78,33%) 

ERROS 19 (31,66%) 11 (18,33%) 

NÃO SOUBERAM OU 
NÃO RESPONDERAM 

4 (6,66%) 2 (3,33%) 

 

         A segunda questão inquiria aos manipuladores sobre o processo de desinfecção do 

ambiente. Os resultados constam na Tabela 2. Na aplicação realizada antes a ministração 

do curso, 6,66% não souberam ou não responderam; 68,33% erraram a questão enquanto 

apenas 25,00% conseguiram assinalar corretamente. Após a ministração do curso, 

nenhum manipulador ficou sem responder a questão; o número de erros diminuiu para 

48,33%. No tocante as assertivas corretas, o percentual aumentou de 25,00% para 

51,66%, representando um ganho de mais de 100%. De Souza et al. (2015) avaliando 

condições higiênico-sanitárias de manipuladores de alimentos de rua, verificou que 

apenas 10% deles realizavam a desinfecção de maneira adequada. Segundo o Manual de 

elaboração de práticas da Associação Brasileira de Refeições Coletivas (2009), a 

desinfecção deve ser realizada com água corrente, em seguida com detergente neutro e 

finalmente com solução clorada 200 ppm ou álcool a 70%.  

 

Tabela 2 – Questão 2: A desinfecção só será eficiente quando: 

RESULTADO ANTES (%) DEPOIS (%) 
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ACERTOS 15 (25,00%) 31 (51,66%) 

ERROS 41 (68,33%) 29 (48,33%) 

NÃO SOUBERAM OU 
NÃO RESPONDERAM 

4 (6,66%) 0 (0,00%) 

 

         A terceira pergunta questionou os manipuladores a respeito da função do detergente. 

Os resultados antes e após a aplicação do questionário estão na Tabela 3. Na primeira 

aplicação, aqueles que não souberam ou não responderam representavam 11,66%;  quanto 

aos que erraram, o percentual foi de 18,33%; já aqueles que acertaram, representavam 

70,00%. Na segunda aplicação, ninguém deixou de responder a questão, porém o número 

dos que erraram dobrou, totalizando 36,66%, consequentemente o número dos que 

acertaram diminuiu levemente para 63,33%. É provável que o fato de ter diminuído o 

número de acertos tenha sido pela desatenção de alguns manipuladores ou ainda pelo 

assunto sobre detergentes não ter sido abordado corretamente em alguma das turmas, 

repercutindo na confusão de ideias de alguns entrevistados. É necessário que o 

manipulador entenda a importância e função de um detergente dentro de um serviço de 

nutrição, para que ele possa realizar suas atividades de maneira adequada, Carvalho et al. 

(2017), realizando uma proposta de reestruturação física de uma UAN militar, identificou 

através de uma lista de verificação de boas práticas com 68 itens, que apenas 33,00% 

estavam em conformidade em relação ao detergente. 

Tabela 3 – Questão 3: Qual a função de um detergente? 

RESULTADO ANTES (%) DEPOIS (%) 

ACERTOS 42 (70,00%) 38 (63,33%) 

ERROS 11 (18,33%) 22 (36,66%) 

NÃO SOUBERAM OU 
NÃO RESPONDERAM 

7 (11,66%) 0 (0,00%) 

  

         A quarta questão indaga sobre o desinfetante mais utilizado na higienização de 

cozinhas. Os resultados obtidos constam na Tabela 4. Na primeira aplicação, 3,33% não 
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souberam ou não responderam; 25,00% erraram a questão enquanto 71,66% assinalaram 

corretamente. Em estudo semelhante, Devides (2010) questionando manipuladores 

participantes de um programa de capacitação de BPF do município de Araraquara – SP a 

respeito da solução clorada, obteve na avaliação diagnóstica um percentual de 47,00% de 

acertos. Na segunda aplicação 5,00% não souberam ou não responderam; o número 

daqueles que erraram diminuiu para 15,00% e o número de acertos foi de 80,00%. 

Devides (2010) obteve na avaliação final um percentual de 82,00%.  

Tabela 4 – Questão 4: O produto desinfetante mais utilizado na higienização de cozinhas 

é:  

RESULTADO ANTES (%) DEPOIS (%) 

ACERTOS 43 (71,66%) 48 (80,00%) 

ERROS 15 (25,00%) 9 (15,00%) 

NÃO SOUBERAM OU 
NÃO RESPONDERAM 

2 (3,33%) 3 (5,00%) 

 

         A quinta pergunta questionou a respeito da utilização de produtos com odor em 

áreas de alimentos. Os resultados constam na Tabela 5. Na primeira aplicação, 1,66% dos 

manipuladores não souberam ou não responderam; nenhum manipulador errou a questão 

e 98,33% acertaram a questão. Na segunda avaliação, o percentual dos que não souberam 

ou não responderam permaneceu em 1,66%. Porém, quanto aqueles que erraram, dessa 

vez, 3,33% assinalou incorretamente a questão; já o número daqueles que acertaram teve 

um decréscimo de 3,33%, ficando com 95,00% no total. Mais uma vez supõem-se que 

tenha havido a ausência de abordagem de conteúdo em um das turmas.  Não foram 

encontrados outros estudos na literatura com relação ao uso de produtos com odor em 

área de alimentos. 

Tabela 5 – Questão 5: Por que não se devem usar produtos com odor em áreas de 

manipulação de alimentos? 

RESULTADO ANTES (%) DEPOIS (%) 

ACERTOS 59 (98,33%) 57 (95,00%) 
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ERROS 0 (0,00%) 2 (3,33%) 

NÃO SOUBERAM OU 
NÃO RESPONDERAM 

1 (1,66%) 1 (1,66%) 

 

         Na sexta pergunta, os manipuladores foram questionados acerca das atividades de 

preparo dos alimentos. Os resultados constam na Tabela 6. Na primeira aplicação, 11,66% 

não souberam ou não responderam; 28,33% erraram a questão, sendo assim, 60,00% 

acabaram acertando a pergunta. Na segunda aplicação, 5,00% não souberam ou não 

responderam; 25,00% terminaram errando. Diante disso, a quantidade de manipuladores 

que acertaram a questão aumentou para 70,00%, chegando assim, a um resultado 

satisfatório. Não foram encontrados estudos na literatura com relação a questão de 

número 6 do questionário de higiene.  

Tabela 6 – Questão 6: Durante as atividades de preparo dos alimentos, não é 

recomendado:  

RESULTADO ANTES (%) DEPOIS (%) 

ACERTOS 36 (60,00%) 42 (70,00%) 

ERROS 17 (28,33%) 15 (25,00%) 

NÃO SOUBERAM OU 
NÃO RESPONDERAM 

7 (11,66%) 3 (5,00%) 

 

         Na sétima questão, indagava-se sobre qual era a frequência que os coletores de lixo 

deveriam ser higienizados. Os resultados constam na Tabela 7. Na primeira aplicação, 

1,66% não soube ou não respondeu; 3,33% responderam de maneira errada enquanto 

95,00% acertaram a questão. Após a segunda aplicação, o número daqueles que não 

souberam ou não responderam aumentou para 5,00%. Já o percentual dos que erraram a 

questão diminuiu de 3,33% para 1,66%. Quanto aos que assinalaram corretamente, o 

percentual sofreu uma ligeira queda de 95,00% para 93,33%. Os resultados na Tabela 7 

mostram que pode ser provável que após a ministração do curso, 3,33% dos 

manipuladores que tinham acertado a questão na primeira aplicação tenham ficado em 

dúvida e deixado de responder a pergunta. Cardoso et al. (2010) em um estudo com 235 



36 

 

 

escolas públicas de Salvador – BA, verificou que em 60,9% delas a lixeira não eram bem 

higienizadas.  

Tabela 7 – Questão 7: Com que frequência devem ser higienizados os coletores de lixo? 

RESULTADO ANTES (%) DEPOIS (%) 

ACERTOS 57 (95,00%) 56 (93,33%) 

ERROS 2 (3,33%) 1 (1,66%) 

NÃO SOUBERAM OU 
NÃO RESPONDERAM 

1 (1,66%) 3 (5,00%) 

 

         A oitava questão indagava a respeito da higienização das caixas de gordura. Os 

resultados estão na Tabela 8. Na primeira aplicação, 15,00% não souberam ou não 

responderam; 68,33% erraram a questão e 16,66% assinalaram corretamente. Na segunda 

aplicação, o percentual dos que não souberam ou não responderam diminuiu para 1,66%. 

O percentual dos que assinalaram a questão erroneamente representou 91,66%. Nesse 

caso, há um aumento dos erros em relação a primeira aplicação, o que pode ter sido 

ocasionado pela falha na abordagem de higienização de instalações e equipamentos em 

alguma turma, resultando neste aumento. Messias (2007) encontrou 100,00% de 

adequação quanto ao descarte de gorduras em lanchonetes fast food.  

Tabela 8 – Questão 8: As caixas de gordura devem ser higienizadas preferencialmente: 

RESULTADO ANTES (%) DEPOIS (%) 

ACERTOS 10 (16,66%) 4 (6,66%) 

ERROS 41 (68,33%) 55 (91,66%) 

NÃO SOUBERAM OU 
NÃO RESPONDERAM 

9 (15,00%) 1 (1,66%) 

 

         Na nona questão, foi indagado aos manipuladores sobre a higienização de portas e 

janelas. Os resultados estão descritos na Tabela 9. Na primeira aplicação, 1,66% não 

soube ou não respondeu; 28,33% erraram a questão enquanto 70,00% assinalaram 
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corretamente. Após a segunda aplicação, o percentual quanto aqueles que não souberam 

ou não responderam permaneceu igual, com 1,66%. Aqueles que erraram decaíram para 

23,33%. Os que acertaram a questão representavam 75,00%, tendo tido um aumento de 

5,00% em relação a primeira aplicação. Esse resultado ainda é um pouco inferior ao 

encontrado por Messias (2007), que avaliando aspectos higiênico-sanitários de 

lanchonetes fast food, verificou que 91,7% dos manipuladores mantinham as portas 

higienizadas conforme o preconizado pela ANVISA na RDC nº216/2004 (BRASIL, 

2004).  

Tabela 9 – Questão 9: Os trincos e maçanetas de portas e janelas devem ser higienizados: 

RESULTADO ANTES (%) DEPOIS (%) 

ACERTOS 42 (70,00%) 45 (75,00%) 

ERROS 17 (28,33%) 14 (23,33%) 

NÃO SOUBERAM OU 
NÃO RESPONDERAM 

1 (1,66%) 1 (1,66%) 

  

         Na décima questão, foi perguntado a respeito da higienização das telas milimétricas 

de janelas e portas. Os resultados constam na Tabela 10. Na primeira aplicação, 3,33% 

não souberam ou não responderam. O percentual dos que erraram a questão foi bastante 

elevado, representando 81,66%, enquanto os que acertaram foi de 15,00%. Na segunda 

aplicação, o número dos que não souberam ou não responderam aumentou para 5,00%. 

Entretanto, quanto aos que erraram, o percentual foi substancialmente menor, chegando 

a 65,00%. Já aqueles que acertaram, a quantidade de manipuladores dobrou de 15,00% 

para 30,00%, o que representa um ganho positivo quanto a essa temática de higienização 

através do curso de BPF. Oliveira (2008) avaliando as conformidades e não 

conformidades em uma fábrica de linha de file de peixe antes e após um treinamento em 

BPF, verificou que haviam 90,00% de conformidades após o treinamento. O resultado foi 

bem superior ao encontrado neste estudo, entretanto, o que pode ter influenciado foi o 

nível inicial de adequação que já havia na fábrica de 71,00%, o que representa um ganho 

de 19,00%. Neste estudo, os resultados foram bem expressivos, o que demonstra 100,00% 

de evolução em acertos da questão após o treinamento, ressaltando dessa forma mais uma 

vez a importância da capacitação em BPF.  



38 

 

 

Tabela 10 – Questão 10: As telas milimétricas de janelas e portas devem ser higienizadas: 

RESULTADO ANTES (%) DEPOIS (%) 

ACERTOS 9 (15,00%) 18 (30,00%) 

ERROS 49 (81,66%) 39 (65,00%) 

NÃO SOUBERAM OU 
NÃO RESPONDERAM 

2 (3,33%) 3 (5,00%) 

 

         Na questão onze, foi perguntado aos manipuladores sobre a lavagem dos carrinhos 

de transporte e caixas térmicas. Os resultados estão descritos na Tabela 11. Na primeira 

aplicação, 15,00% não souberam ou não responderam; 40,00% assinalaram de maneira 

errada enquanto 45,00% acertaram a questão. Oliveira (2008) em um estudo que verificou 

BPF antes e após treinamento através de check-list, encontrou 78,00% de conformidades, 

bem maior que o encontrado neste estudo. Na segunda aplicação, ninguém ficou sem 

responder a questão; o percentual dos que erraram permaneceu em 40,00%, enquanto os 

que acertaram aumentou para 60,00%. Já Oliveira (2008) encontrou 88,00% de 

conformidades para a higiene de equipamentos, móveis e utensílios. Enquanto no estudo 

de Oliveira (2008) houve um ganho de mais 10,00% na aprendizagem, neste estudo o 

ganho foi de 15,00% , sendo ligeiramente maior do que no estudo supracitado. Diante do 

exposto, percebe-se que a abordagem relacionada a esse tema foi mais efetiva.  

Tabela 11 – Questão 11: Carrinhos de transporte e caixas térmicas devem ser lavados: 

RESULTADO ANTES (%) DEPOIS (%) 

ACERTOS 27 (45,00%) 36 (60,00%) 

ERROS 24 (40,00%) 24 (40,00%) 

NÃO SOUBERAM OU 
NÃO RESPONDERAM 

9 (15,00%) 0 (0,00%) 

 

         A questão 12 indagava sobre as características de um bom desinfetante. Os 

resultados estão descritos na Tabela 12. Na primeira aplicação, 6,66% não souberam ou 

não responderam. Um quantitativo de 83,33% assinalaram de maneira errônea, enquanto 
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apenas 10,00% acertaram a questão. Na segunda aplicação, ninguém ficou sem responder 

a pergunta. Quanto aos que erraram, o percentual diminuiu para 76,66% ao passo que 

23,33% acertaram a questão, o que representa um aumento de mais de 100% em relação 

a primeira aplicação. Munhoz (2007) em uma avalição do conhecimento de BPF em rede 

municipal de ensino em Botucatu – SP, não identificou microrganismos patógenos nos 

alimentos servidos, o que entre outras coisas, atribuiu ao fato do uso de detergentes e da 

aplicação da RDC nº 216/2004 (BRASIL, 2004). Diante disso, entender a importância da 

correta utilização de desinfetantes e detergentes nos procedimentos de limpeza da UAN 

é imprescindível para manutenção da saúde dos manipuladores e dos comensais.  

Tabela 12 – Questão 12: Quais são as características de um bom desinfetante? 

RESULTADO ANTES (%) DEPOIS (%) 

ACERTOS 6 (10,00%) 14 (23,33%) 

ERROS 50 (83,33%) 46 (76,66%) 

NÃO SOUBERAM OU 
NÃO RESPONDERAM 

4 (6,66%) 0 (0,00%) 

 

         Na décima terceira questão, indagou-se a respeito da higienização de equipamentos 

de manutenção fria. Os resultados constam na Tabela 13. Na primeira aplicação, ninguém 

ficou sem responder a questão. Os manipuladores que erraram representaram 23,33% à 

medida que 76,66% assinalaram corretamente a questão. Na segunda aplicação, 

semelhantemente a primeira, ninguém ficou sem responder a questão. O percentual dos 

manipuladores que erraram a questão diminuiu para 10,00% ao mesmo tempo que 

90,00% assinalaram corretamente a questão, representando um considerável aumento de 

acertos. Esse resultado supera o resultado encontrado por Messias (2007), que apenas  

41,7% dos manipuladores de fast food realizavam a higienização com frequência 

adequada. Com isso, a capacitação em BPF pode melhorar consideravelmente esse 

quadro.  

Tabela 13 – Questão 13: A higienização de equipamentos de manutenção fria como 

geladeira, câmaras e freezers, devem ser feitas: 
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RESULTADO ANTES (%) DEPOIS (%) 

ACERTOS 46 (76,66%) 54 (90,00%) 

ERROS 14 (23,33%) 6 (10,00%) 

NÃO SOUBERAM OU 
NÃO RESPONDERAM 

0 (0,00%) 0 (0,00%) 

   

         A décima quarta questão indagava sobre o ensacamento de talheres com sacos 

plásticos. Os resultados estão na Tabela 14. Na primeira aplicação, 6,66% não souberam 

ou não responderam. Os manipuladores que erraram a questão representaram 50,00% ao 

passo que 43,33% acertaram a pergunta. Na segunda aplicação, 1,66% não soube ou não 

respondeu. Quanto aos que erraram, o percentual diminuiu para 30,00% à medida que os 

que acertaram aumentou de 43,33% para 68,33%. Leles, Pinto e Tórtora (2005), 

investigando a contaminação microbiana de talheres em restaurantes self-service, 

verificou que 41,5% dos garfos e 35,4% das facas apresentavam contaminação superior 

a 10²UFC/cm², o que segundo os autores, é um nível de risco bem elevado aos comensais. 

Nesse sentido, é essencial preservar higienicamente os talheres para que cheguem aos 

comensais sem risco bacteriológico.  

Tabela 14 – Questão 14: Quando se faz uso de sacos individualizados para ensacar 

talheres, o que é recomendado? 

RESULTADO ANTES (%) DEPOIS (%) 

ACERTOS 26 (43,33%) 41 (68,33%) 

ERROS 30 (50,00%) 18 (30,00%) 

NÃO SOUBERAM OU 
NÃO RESPONDERAM 

4 (6,66%) 1 (1,66%) 

 

         A décima quinta questão tratava a respeito da gradação do álcool. Os resultados 

constam na Tabela 15. Na primeira aplicação, 1,66% não soube ou não respondeu. Quanto 

aos que assinalaram incorretamente, o resultado foi de 20,00% à medida que 78,33% 

acertaram a questão. Na segunda aplicação, ninguém ficou sem responder. Apenas 1,66% 
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erraram a questão ao passo que 98,33% acertaram. Oliveira et al. (2015) destacou a 

importância do uso de álcool 70% como sanitizante e potencial destruidor de micro-

organismos.  

Tabela 15 – Questão 15: O álcool para uso em desinfecção deve ter uma gradação de: 

RESULTADO ANTES (%) DEPOIS (%) 

ACERTOS 47 (78,33%) 59 (98,33%) 

ERROS 12 (20,00%) 1 (1,66%) 

NÃO SOUBERAM OU 
NÃO RESPONDERAM 

1 (1,66%) 0 (0,00%) 

 

         A décima sexta questão versava sobre a higienização dos alimentos com produtos 

caseiros na ausência de produtos profissionais. Os resultados estão descritos na Tabela 

16. Na primeira aplicação, ninguém ficou sem responder a questão. Os que erraram 

representaram 5,00% ao passo que 95,00% acertaram a pergunta. Na segunda aplicação, 

de igual modo à primeira, ninguém ficou sem responder. Apenas 3,33% erraram a 

questão, em contrapartida, 96,66% acertaram, representando um ligeiro aumento em 

relação a aplicação anterior a ministração do curso. Não foi encontrado na literatura, até 

o presente momento, estudos com questões idênticas com manipuladores de alimentos, 

entretanto, Silva et al. (2017), avaliando condições higiênicas de cachorros-quentes no 

cinturão turístico de Natal-RN, verificou que apenas 6,00% dos manipuladores faziam 

uso de álcool 70% como alternativa de limpeza. Silva et al. (2017), ainda enfatiza em seu 

estudo a importância de seguir as recomendações do Ministério da Saúde quanto ao uso 

do álcool 70% para antissepsia das mãos.  

Tabela 16 – Questão 16: Na falta de produtos profissionais para desinfetar alimentos, que 

produto caseiro à base de cloro podemos usar? 

RESULTADO ANTES (%) DEPOIS (%) 

ACERTOS 57 (95,00%) 58 (96,66%) 

ERROS 3 (5,00%) 2 (3,33%) 
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NÃO SOUBERAM OU 
NÃO RESPONDERAM 

0 (0,00%) 0 (0,00%) 

 

         Na décima sétima questão, foi tratado a respeito de buchas e esponjas. Os resultados 

estão descritos na Tabela 17. Na primeira aplicação, 3,33% não souberam ou não 

responderam. Quanto aqueles que erraram a questão, representavam 13,33% à medida 

que 83,33% assinalaram corretamente. Na segunda aplicação, ninguém ficou sem 

responder. O percentual dos que erraram caiu para 11,66% ao passo que aqueles que 

acertaram representaram 88,33%. Esse resultado é inferior ao encontrado por Messias 

(2007), que encontrou 100,00% de conformidades na disponibilidade e adequação das 

esponjas. Simon e Benedetti (2016), avaliando a contaminação de buchas e esponjas de 

serviços de alimentação na cidade de Marmeleiro – PR, concluiu que 77,77% das esponjas 

eram contaminadas com coliformes fecais, o que traz à tona a importância e necessidade 

de higienizá-las diariamente.  

Tabela 17 – Questão 17: Buchas e esponjas devem ser higienizadas diariamente como 

qualquer utensílio e devem ser guardadas em local:  

RESULTADO ANTES (%) DEPOIS (%) 

ACERTOS 50 (83,33%) 53 (88,33%) 

ERROS 8 (13,33%) 7 (11,66%) 

NÃO SOUBERAM OU 
NÃO RESPONDERAM 

2 (3,33%) 0 (0,00%) 

 

         Na décima oitava questão, foi perguntado a respeito da desinfecção de tábuas de 

corte de carnes e sua higienização. Os resultados constam na Tabela 18. Na primeira 

aplicação, os que não souberam ou não responderam representaram 1,66%. Aqueles que 

assinalaram incorretamente a questão configuraram 76,66% à medida que 21,66% 

acertaram. Na segunda aplicação, ninguém ficou sem responder. Os que erraram a questão 

diminuíram bastante, chegando ao percentual de 26,66% ao passo que 73,33% 

assinalaram corretamente a pergunta. Esses resultados expressivos podem ser 

consequência do enfoque na dinâmica de contaminação cruzada realizada através de 
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tábuas de carnes. Carrasco, Guevara e Falcón (2013), em uma avaliação sobre o impacto 

de capacitações sanitárias oferecidas por um governo local no distrito de Los Olivos, no 

município de Lima, no Peru, percebeu que 85,00% mantêm as tábuas de corte limpas 

corretamente.  

Tabela 18 – Questão 18: A melhor maneira de desinfetar tábuas de corte é borrifar água 

clorada depois de limpas e lavadas, deixando o produto agir por: 

RESULTADO ANTES (%) DEPOIS (%) 

ACERTOS 13 (21,66%) 44 (73,33%) 

ERROS 46 (76,66%) 16 (26,66%) 

NÃO SOUBERAM OU 
NÃO RESPONDERAM 

1 (1,66%) 0 (0,00%) 

 

         Na décima nona questão, foi perguntado a respeito de qual resolução da ANVISA 

tratava sobre BPF. Os resultados estão descritos na Tabela 19. Na primeira aplicação, 

36,66% não souberam ou não responderam, o que representa um percentual elevado em 

comparação as outras questões. O percentual dos que erraram chegou a 13,33% à medida 

que 50,00% assinalaram corretamente a questão. Morais et al. (2016) realizou uma 

avaliação com manipuladores de alimentos de mercados públicos de Teresina – PI sobre 

Boas Práticas, e quando questionados, apenas 15% responderam corretamente. Na 

segunda aplicação, ninguém ficou sem responder. Apenas 1,66% erraram a questão, em 

contrapartida, 98,33% acertaram a questão, superando estudo semelhante realizado por 

Mello e Gama (2010), em que apenas 18,4% dos manipuladores responderam conhecer 

as BPF, o que na prática, representa a quase unanimidade no aprendizado sobre o assunto 

e a sua legislação nacional específica, a RDC nº 216/2004 da ANVISA. Stefanello (2009) 

reforça que o treinamento em boas práticas operacionais é um pré-requisito para se 

alcançar a inocuidade dos alimentos, já que normalmente a contaminação alimentar está 

associada a falta de conhecimento ou negligência por parte dos colaboradores. 

Tabela 19 – Questão 19: Qual é a resolução da ANVISA que trata do regulamento técnico 

de Boas Práticas para Serviços de Alimentação? 
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RESULTADO ANTES (%) DEPOIS (%) 

ACERTOS 30 (50,00%) 59 (98,33%) 

ERROS 8 (13,33%) 1 (1,66%) 

NÃO SOUBERAM OU 
NÃO RESPONDERAM 

22 (36,66%) 0 (0,00%) 

 

         A vigésima questão, a última do questionário, tratava sobre a higienização de 

luminárias, interruptores e tomadas. Os resultados estão descritos na Tabela 20. Na 

primeira aplicação, 3,33% não souberam ou não responderam. Ninguém assinalou a 

questão de maneira errada, ao passo que 96,66% acertaram a pergunta. Na segunda 

aplicação, ninguém ficou sem responder a questão. Aqueles que erraram, nessa aplicação, 

representaram 3,33% à medida que quanto aos que acertaram o percentual permaneceu o 

mesmo com 96,66%. Diante do exposto, o resultado é superior ao encontrado por Messias 

(2007), que apenas 91,7% dos manipuladores de lanchonetes mantinham e higienizavam 

corretamente as luminárias.  

Tabela 20 – Questão 20: Quando se realiza a higienização de luminárias, interruptores e 

tomadas, qual a advertência e recomendações devemos cumprir? 

RESULTADO ANTES (%) DEPOIS (%) 

ACERTOS 58 (96,66%) 58 (96,66%) 

ERROS 0 (0,00%) 2 (3,33%) 

NÃO SOUBERAM OU 
NÃO RESPONDERAM 

2 (3,33%) 0 (0,00%) 

 

         De um modo geral, foi notado que antes do treinado, houve uma média de 59,16% 

de acertos entre todos os manipuladores e após o curso, 71,83% de acertos, o que 

comprova o impacto positivo de uma capacitação de em BPMA.  
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

         Os resultados do questionário sobre BPF após o curso mostram, de acordo com a 

metodologia usada de Saccol et al. (2012), que das 20 questões, 6 tiveram níveis de 

resposta excelentes, 7 se enquadraram no nível bom, 4 obtiveram nível regular, 2 tiveram 

nível ruim e apenas 1 nível péssimo. Portanto, em suma, os resultados foram satisfatórios 

com a aplicação do curso.  

         O impacto de um curso em BPF com manipuladores de alimentos tornou-se 

positivo. Manipuladores que foram capacitados tendem a conhecer melhor as regras para 

produzirem alimentos em condições mais salubres. A grande maioria dos manipuladores 

neste estudo são do sexo feminino, ainda que existam outros ambientes que a maioria seja 

do sexo masculino, nota-se pelas pesquisas de perfil na área de UAN que de uma maneira 

geral, a maioria dos manipuladores pertencem ao sexo feminino. Neste estudo, a faixa 

etária com maior prevalência foi a superior aos 40 anos. Mais da metade dos 

manipuladores possuíam o ensino médio completo, corroborando o que foi encontrado 

em outros estudos. Mais da metade dos manipuladores tinham 5 anos ou menos de 

trabalho na função, o que nos permite perceber que mesmo quase a metade dos 

manipuladores tendo idade igual ou superior aos 40 anos, o tempo de trabalho na função 

é menor. Uma significativa parcela dos manipuladores, 33,33%, nunca passaram por 

qualquer tipo de curso, descumprindo assim o que é preconizado na Lei estadual 7.587 

de 02 de junho de 2004 (PARAÍBA, 2004). É notório assim, que mesmo a RDC 

nº216/2004 já fazendo mais de 14 anos, há ainda uma grande carência em capacitações 

em BPF. Ainda analisou-se de acordo com as más práticas de manipuladores, que podem 

ocasionar DTAs, que a partir de capacitações em BPF, os riscos podem ser diminuídos, 

ressaltando mais uma vez o impacto positivo de investimentos na área.  

         Manipuladores capacitados tendem a conhecer melhor a RDC nº 216/2004 da 

ANVISA e as BPF, o que não é garantia de sua aplicação na rotina das atividades da 

manipulação. Apesar disso, ainda são necessários mais estudos na área para avaliar o 

nível de atitudes e práticas adotadas pelos mesmos quando após uma capacitação mais 

frequente, para aferir o conhecimento adquirido e/ou redirecionar os conteúdos e 

metodologias, a fim de se atingir o maior nível de comprometimento com as BPMA. Mais 
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estudos na área de capacitações de BPF são necessários para avaliar outros impactos 

positivos, como por exemplo, vantagens no momento de empresas contratarem e valor 

agregado dos produtos produzidos seguindo as legislações vigentes.  

         Ainda é necessário melhorar a metodologia, adequando cada vez mais com o 

público-alvo e sendo realizadas constantes capacitações em outros assuntos com maior 

profundidade e maior tempo para aplicar metodologias mais dinâmicas possíveis de modo 

que o conhecimento seja assimilado e posto em prática. 

         A pesquisa demonstrou ainda que a metodologia adotada, de modo geral, foi 

eficiente na transmissão de conhecimentos para os manipuladores. Entretanto, outros 

estudos são necessários para avaliar novas metodologias que alcancem resultados cada 

vez mais precisos que vão ao encontro das necessidades e o contexto da realidade de 

atuação dos manipuladores.   
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APÊNDICE A 

 

CARACTERIZAÇÃO SÓCIO DEMOGRÁFICA E DE TRABALHO 

 

1- Características sociodemográficas 
2- Sexo: (     ) M  (      ) F 
3- Idade : (     ) < 20 anos  (     ) 20-29 anos  (      ) 30-40 anos  (      ) > 40 anos 
4- Escolaridade: (     ) Não alfabetizado   

                       (     ) Fundamental incompleto 
                       (     ) Fundamental completo 
                       (     ) Ensino médio incompleto   
                       (     ) Ensino médio completo 
                       (     ) Nível técnico 
                       (     ) Ensino superior incompleto  
                       (     ) Ensino superior completo 
                       (     ) Pós-graduação  

5- Tempo que atua como manipulador de alimentos: 
                       (      ) < 1 ano 
                       (      ) 1 – 5 anos 
                       (      ) 6 a 10 anos 
                       (      ) > 11 anos 

6- Treinamentos:  
                       (      ) Treinado em seis meses ou menos 
                       (      ) Treinado entre seis meses até um ano 
                       (      ) Treinado há mais de um ano 
                       (      ) Nunca treinado  
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APÊNDICE B 

QUESTIONÁRIO SOBRE HIGIENE 

Nome: _______________________________________________________________ 

Instituição: ___________________________________________________________ 

Idade: _______  Sexo: (     ) Masculino  (      ) Feminino 

1. As duas etapas importantes da 
higienização de instalações de 
equipamentos são: 
a. Limpeza e secagem 
b. Limpeza e desinfeção 
c. Desmontagem e limpeza 
d. Desinfecção e limpeza 

2. A desinfecção só será eficiente 
quando: 
a. Usar produtos bem 

concentrados 
b. Usar produtos registrados 
c. A limpeza anterior for bem 

feita 
d. Usar produtos na dose certa. 

3. Qual a função de um detergente? 
a. Retirar manchas e gorduras 
b. Retirar sujeiras e bactérias 
c. Destruir bactérias 
d. Retirar sujeiras e gorduras. 

4. O produto desinfetante mais 
utilizado na higienização de 
cozinhas é: 
a. Álcool gel 
b. À base de Cloro 
c. Iodo 
d. Cresol 

5.  Por que não se devem usar 
produtos com odor em áreas de 
manipulação de alimentos? 
a. São mais caros 
b. São mais efetivos 
c. Podem contaminar os 

alimentos com cheiros 
diversos 

d. São menos concentrados. 
6. Durante as atividades de preparo 

dos alimentos, não é 
recomendado: 
a. Varrer a área de manipulação 
b. Retirar o excesso de lixo 
c. Ouvir musica 
d. Utilizar o sanitário. 

7. Com que frequência devem ser 
higienizados os coletores de 
lixo? 
a. Diariamente ou sempre que 

retirar o lixo das áreas de 
manipulação 

b. Semanalmente 
c. Só quando estiver muito sujo 
d. Duas vezes por semana. 

8. As caixas de gordura devem ser 
higienizadas preferencialmente: 
a. Diariamente, dependendo da 

produção da UAN ou 
restaurante 

b. Semanalmente 
c. Quinzenalmente 
d. Pelo menos uma vez ao dia, 

quando todos os setores são 
higienizados. 

9. Os trincos e maçanetas de portas 
e janelas devem sr higienizados: 
a. Semanalmente 
b. Diariamente 
c. Mensalmente 
d. A cada dois meses 

10. As telas milimétricas de janelas e 
portas devem ser higienizadas: 
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a. Mensalmente 
b. Diariamente 
c. Semanalmente 
d. A cada dois meses 

11. Carrinhos de transporte e caixas 
térmicas devem ser lavados 
a. Diariamente 
b. Semanalmente 
c. Antes e depois do uso 
d. Mensalmente 

12. Quais são as características de 
um bom desinfetante?] 
a. Baixo custo 
b. Alto poder germicida 
c. Não deixar resíduos 
d. Todas as respostas 

13. A higienização de equipamentos 
de manutenção fria como 
geladeira, câmaras e freezers, 
deve ser feitas: 
a. Diariamente 
b. A cada dois meses 
c. Semanalmente 
d. Mensalmente 

14. Quando se faz uso de sacos 
individualizados para ensacar 
talheres, o que é recomendado? 
a. Ensacar de forma que a parte 

que entra em contato com a 
boca fique no fundo do saco 

b. Uso de sacos limpos 
c. Uso de sacos com registro 
d. Uso de sacos transparentes 

15. O álcool para uso em desinfecção 
deve ter uma gradação de: 
a.  50 graus 
b. 70 graus 
c. 60 graus 
d. 100 graus 

16. Na falta de produtos 
profissionais para desinfetar 
alimentos, que produto caseiro à 
base de cloro podemos usar? 

a. Alvejante 
b. Creolina 
c. Água sanitária 
d. Clorofórmio 

17. Buchas e esponjas devem ser 
higienizadas diariamente como 
qualquer utensílio e devem ser 
guardadas em local: 
a. Seco e arejado 
b. Seguro 
c. Bem tampado 
d. Dentro de água  

18.  A melhor maneira de desinfetar 
tábuas de corte é borrifar água 
clorada depois de limpas e 
lavadas, deixando o produto agir 
por: 
a. 2 minutos 
b. 15 minutos 
c. 5 minutos 
d. 30 minutos 

19. Qual é a resolução da ANVISA 
que trata do regulamento técnico 
de Boas Práticas para Serviços de 
Alimentação? 
a. RDC 52 
b. RDC 520 
c. RDC 218 
d. RDC 216 

20. Quando se realiza a higienização 
de luminárias, interruptores e 
tomas, qual advertência e 
recomendações devemos 
cumprir? 
a. Usar um bom desinfetante 
b. Usar sapatos fechados 
c. Desligamento da energia 

elétrica 
d. Usar detergente neutro
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ANEXO A 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

Você está sendo convidado a participar de um estudo intitulado “AVALIAÇÃO DO 
NÍVEL EM APRENDIZAGEM EM INSTITUIÇÕES PRODUTORAS DE 
ALIMENTOS” que tem como objetivo avaliar a eficiência de um curso de Boas Práticas 
para manipuladores de alimentos. 

Inicialmente será realizada uma explicação ao avaliador sobre a pesquisa que será 

realizada, o curso, os assuntos abordados e os questionários que deverão ser preenchidos.  

Coleta de Dados 

 Os dados serão coletados através do preenchimento de questionários antes e 

depois da realização do Curso de Boas Práticas.  

 Não existem riscos para os participantes desta pesquisa. Os benefícios desta 

pesquisa são de valor inestimável para a comunidade acadêmica, tendo em vista o 

melhoramento e aperfeiçoamento de um Curso de Boas Práticas, bem como a 

institucionalização e disseminação desses cursos entre as UANs.   

O material coletado e os seus dados serão utilizados somente para esta pesquisa e 

ficará armazenado na Universidade Federal de Campina Grande, campus Cuité – 

UFCG/Centro de Educação e Saúde/ Unidade Acadêmica de Saúde/ Curso de Nutrição/ 

Sítio Olho d’água da Bica, s/n, CEP: 58175-000, sala 15, por um período de 5 anos sob a 

responsabilidade Prof. Dra. Heloísa Maria Angelo Jerônimo.  A pesquisadora responsável 

pelo estudo é a Prof. Dra. Heloísa Maria Angelo Jerônimo da Universidade Federal de 

Campina Grande/UFCG, Campus Cuité. Em qualquer etapa do estudo você terá acesso 

ao pesquisador responsável pelo estudo para esclarecimento de eventuais dúvidas.  

Utilização dos dados obtidos 

Os dados obtidos com esta pesquisa serão publicados em revistas científicas 

reconhecidas. Os seus dados serão analisados em conjunto com os de outros participantes, 

assim, não aparecerão informações que possam lhe identificar, sendo mantido o sigilo de 

sua identidade. Este estudo obteve aprovação junto ao Comitê de Ética em Pesquisa com 

Seres Humanos – CEP, do Hospital Universitário Alcides Carneiro - HUAC, situado a 

Rua: Dr. Carlos Chagas, s/ n, São José, CEP: 58401 – 490 Campina Grande-PB, Tel: 

2101 – 5545 E-mail: cep@huac.ufcg.edu.br, com protocolo n 

________________________.  

Prof. Dra. Heloísa Maria Angelo Jerônimo – Universidade Federal de Campina Grande, 

campus Cuité. E-mail: helogero@yahoo.com.br  Fone: (96) 99157-3777. Gesaildo 

mailto:cep@huac.ufcg.edu.br
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Martins de Oliveira Júnior– Universidade Federal de Campina Grande, campus Cuité. E-

mail: gesaildo@gmail.com Fone: (84) 99686-0637 

Acredito ter sido suficientemente informado a respeito das informações que li ou 

que foram lidas para mim, descrevendo o estudo intitulado “AVALIAÇÃO DO NÍVEL 

EM APRENDIZAGEM EM INSTITUIÇÕES PRODUTORAS DE ALIMENTOS” 

Ficaram claros para mim quais são os objetivos do estudo, os procedimentos a serem 

realizados, seus desconfortos e riscos, as garantias de confidencialidade e de 

esclarecimentos permanentes. Ficou claro também que minha participação é isenta de 

despesas. Concordo voluntariamente em participar deste estudo e poderei retirar o meu 

consentimento a qualquer momento, antes ou durante o mesmo, sem penalidades ou 

prejuízo. 

 

_____________________________________________ 

Assinatura do participante 

Declaro que obtive de forma apropriada e voluntária o Consentimento Livre e 
Esclarecido deste sujeito de pesquisa ou representante legal para a participação neste 
estudo. 
 
 

__________________________________________ 

Assinatura da pesquisadora responsável pelo estudo 

Prof. Dra. Heloísa Maria Ângelo Jerônimo 

 

__________________________________________ 

Assinatura da pesquisadora colaboradora do estudo 

Discente Gesaildo Martins de Oliveira Júnior 

 

 

       Cuité – PB, ________ de ______________________de________. 

CEP/ HUAC - Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos. 

Rua: Dr. Carlos Chagas, s/n, São José.  

Campina Grande- PB.  

Telefone: (83) 2101-5545. 
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